
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.302.531 - MT (2018/0130451-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : JENZ PROCHNOW JUNIOR E OUTRO(S) - MT005432 
AGRAVADO  : CLAUDILENE RENATA DE MORAIS 
ADVOGADOS : MÁRCIA MARIA MANCOSO BAPTISTA  - MT003560B

 MAURI CARLOS ALVES DE ALMEIDA FILHO  - MT009981B
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO DE COBRANÇA. 
REAJUSTES REMUNERATÓRIOS. URV. ACÓRDÃO EM 
CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DA CORTE. RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO N.º 1.101.726/SP. PRESCRIÇÃO DO FUNDO 
DE DIREITO. SÚMULA N. 85/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. INSUFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF.

I - Não se vislumbra a alegada violação ao art. 22, incisos I e II da 
Lei n. 8.880/94 sob o fundamento de que, embora existam leis estaduais 
ratificando a aplicação do índice de conversão, tal benesse não atinge a 
recorrida.

II - Em verdade, o Tribunal de Origem, ao decidir sobre tal 
questão, manifestou-se nos termos desta Corte quando do julgamento do REsp 
n° 1.101.726/SP, sob o regime dos recursos repetitivos, no sentido de que  "é 
obrigatória a observância, pelos Estados e Municípios, dos critérios previstos 
na Lei Federal n° 8.880/1994 para a conversão em URV dos vencimentos e 
dos proventos de seus servidores, considerando que, nos termos do artigo 22, 
VI, Constituição Federal, é competência privativa da União legislação sobre o 
sistema monetário" ( STJ, REsp 1.101.726/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 14/8/2009)

III - Ademais, considera este Tribunal Superior que a efetiva 
defasagem salarial, o percentual devido e a ocorrência da reestruturação 
remuneratória de carreira devem ser aferidos em liquidação de sentença. 
Nesses termos, confira-se: AgInt no AREsp 1058595/SP, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 
23/04/2018.

IV - Também não se constata afronta ao art. 1º do Decreto n. 
20.910/32 e art. 202 do Código Civil, quanto à ocorrência da prescrição do 
fundo de direito, pois o aresto recorrido encontra-se alinhado ao entendimento 
proferido por esta Corte, no sentido de que, nas ações em que se pretende o 
recebimento de diferenças salariais decorrentes da conversão em URV, não 
ocorre a prescrição do fundo de direito, aplicando-se ao caso a Súmula 
85/STJ, pois caracterizada a relação de trato sucessivo. Nesse sentido: AgReg 
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no REsp 1313537, PRIMEIRA TURMA, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, julgamento 02/08/2016, DJe 16/08/2016 e AgRg no REsp 1412478, 
Rel. Ministra Assussete Magalhães, SEGUNDA TURMA, julgamento 
17/09/2015, DJe 28/05/2015.

V - Verifica-se, portanto, a necessidade de manutenção do 
acórdão recorrido, aplicando-se, ao caso, o óbice da Súmula n. 83/STJ, in 
verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". 

VI - No tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da 
Constituição Federal, verifica-se que o recorrente não efetivou o necessário 
cotejo analítico da divergência entre os acórdãos em confronto, o que impede o 
conhecimento do recurso com base nessa alínea do permissivo constitucional.

VII - Conforme a previsão do art. 255 do RISTJ, é de rigor a 
caracterização das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, 
cabendo a quem recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da 
similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal 
interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários 
para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante 
da Súmula n. 284 do STF. Nesse mesmo diapasão, confiram-se: REsp 
1.656.510/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 27/4/2017, DJe 8/5/2017 e AgInt no AREsp 940.174/RS, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/4/2017, DJe 27/4/2017).

VIII - Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 18 de setembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.302.531 - MT (2018/0130451-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática de fls. 

416-422.

O presente feito decorre de ação ajuizada por Claudilene Renata de Morais em 

face do Estado do Mato Grosso, objetivando a implantação do percentual de 11,98%, 

decorrente da perda ocorrida quando da conversão do Cruzeiro Real para URV, bem como 

reflexos inerentes ao salário. À causa foi arbitrado o valor de 43.588,69 (quarenta e três mil, 

quinhentos e oitenta e oito reais, sessenta e nove centavos). Na sentença julgou-se 

improcedente o pedido. No Tribunal Regional do Estado do Mato Grosso, a sentença foi 

reformada, nos termos assim ementados: 

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO - RECURSO DE 
APELAÇÃO - AÇÃO DE COBRANÇA - SERVIDOR PÚBLICO - PRESCRIÇÃO 
QÜINQÜENAL - INOCORRÊNCIA - CONVERSÃO DA MOEDA DE CRUZEIROS 
REAIS EM URV - OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA PARA TODOS OS ENTES 
PÚBLICOS - DEFASAGEM REMUNERATÓRIA DECORRENTE DA 
CONVERSÃO ERRÔNEA E PERCENTUAL DEVIDO - NECESSIDADE DE 
APURAÇÃO EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA - TERMO AD QUEM DA 
INCORPORAÇÃO - REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA - ORIENTAÇÃO DO 
STF - CONSECTÁRIOS LEGAIS CONTRA A FAZENDA PÚBLICA - 
HONORÁRIOS - FIXAÇÃO QUANDO LIQUIDADO O JULGADO - SENTENÇA 
REFORMADA - RECURSO PROVIDO.

Quando há o reconhecimento de diferenças remuneratórias decorrentes da 
conversão da moeda, a prescrição atinge tão somente as parcelas anteriores aos 5 
(cinco) anos que antecederam a data da propositura da ação (Súmula 85 do STJ), 
por se tratar de relação jurídica de trato sucessivo, que se renova mês a mês.

O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que é obrigatória a 
observância, pelos Estados e Municípios, dos critérios previstos na Lei Federal n° 
8.880/94, para a conversão, em URV,dos vencimentos de seus servidores, mesmo 
os dos empossados após o advento da referida Lei (STJ, Ag 1.124.660/MG, Rei. 
Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 22.10.2010)

O valor da alegada diferença remuneratória é somente devida ao servidor 
público, quando, em liquidação de sentença, for constatada a errônea conversão de 
cruzeiros reais em URV.

O término da incorporação do índice obtido, em cada caso, na 
remuneração, deve ocorrer no momento em que a carreira do servidor passa por 
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uma restruturação, porquanto não há direito à percepção ad eternum de parcela de 
remuneração por servidor público.

Em relação ao regime de atualização monetária, incidente sobre as 
condenações judiciais da Fazenda Pública, deve-se utilizar o INPC. até 30 de junho 
de 2009. e, após, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à 
caderneta de poupança.

Os juros moratórios que devem ser fixados a partir da citação, com os 
índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, 
conforme a redação do art. I°-F da Lei n° 9.494/97, com redação dada pela Lei n° 
11.960/09.

Considerando a necessidade de ser apurado na liquidação da sentença o 
valor devido e se devido da defasagem remuneratória pleiteada, os honorários 
advocatícios devem ser definidos quando liquidado o julgado, nos termos do art. 85, 
§ 4o, II, do CPC.

Interposto recurso especial pelo Estado do Mato Grosso, com fundamento no 

art. 105, III, a e c, da Constituição Federal.

No recurso especial, a parte recorrente aponta, além da divergência 

jurisprudencial, violação do art. 22, inciso I e II da Lei n° 8.880/1994, art. 202 do Código 

Civil e art. 1° do Decreto n° 20.910/1932.

Inicialmente, sustenta que, embora existam leis estaduais ratificando a aplicação 

do índice de conversão,  tal benesse não atinge a recorrida, em atenção ao art. 22, incisos I e 

II da Lei n. 8.880/1994. Em síntese, "(...) se existem leis estaduais estabelecendo 

expressamente que o índice de conversão foi aplicado, não teriam o (s) recorrido(s) direito a 

nova conversão e, sequer a atrasados (...)". 

Ademais, em atenção aos art. 202 do Código Civil e 1° do Decreto n. 

20.910/1932, considera a ocorrência da prescrição ao caso, eis que a parte recorrida não 

teria proposto ação dentro dos cinco anos contados da ocorrência do ato ou fato que deu 

origem ao questionamento judicial. 

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 378).

O recurso especial foi inadmitido com base na Súmula 83 do STJ, onde diz 

"não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".
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No agravo, o recorrente apresenta argumentos objetivando rebater os 

fundamentos apresentados pelo julgador.

Recebidos os autos no STJ, foi proferida decisão com o seguinte dispositivo: 

"Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do 

agravo para não conhecer do recurso especial". 

Interposto agravo interno contra essa decisão. 

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.302.531 - MT (2018/0130451-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Não se vislumbra a alegada violação ao art. 22, incisos I e II da Lei n. 8.880/94 

sob o fundamento de que, embora existam leis estaduais ratificando a aplicação do índice de 

conversão, tal benesse não atinge a recorrida.

Em verdade, o Tribunal de Origem, ao decidir sobre tal questão, manifestou-se 

nos termos desta Corte quando do julgamento do REsp n° 1.101.726/SP, sob o regime dos 

recursos repetitivos, no sentido de que  "é obrigatória a observância, pelos Estados e 

Municípios, dos critérios previstos na Lei Federal n° 8.880/1994 para a conversão em URV 

dos vencimentos e dos proventos de seus servidores, considerando que, nos termos do artigo 

22, VI, Constituição Federal, é competência privativa da União legislação sobre o sistema 

monetário" ( STJ, REsp 1.101.726/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 14/08/2009)

Ademais, considera  este Tribunal Superior que a efetiva defasagem salarial, o 

percentual devido e a ocorrência da reestruturação remuneratória de carreira devem ser 

aferidos em liquidação de sentença.

Nesses termos, confira-se:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ALEGAÇÃO DE 
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VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. URV.ACÓRDÃO EM 
CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DA CORTE. TEMA N.º 15, 
VINCULADO AO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N.º 1.101.726/SP.

(...)
V - Registre-se, ademais, que a existência de eventual prejuízos com a 

conversão de Cruzeiro Real para URV ou da efetiva defasagem remuneratória devida 
aos servidores públicos deve ser apurada em liquidação de sentença. Nesse sentido: 
AgInt no REsp 1598034/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 02/05/2017; EDcl nos EDcl no REsp 
1.280.271/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe de 18/12/2015. Nesse sentido, ainda, os 
seguintes julgados: AgRg no REsp 1.304.050/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe de 25/03/2015; 
AgRg no AREsp 532.326/TO, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe de 04/03/2015. 

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1058595/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 23/04/2018)

Também não se constata afronta ao art. 1º do Decreto n. 20.910/32 e art. 202 

do Código Civil, quanto à ocorrência da prescrição do fundo de direito, pois o aresto 

recorrido encontra-se alinhado ao entendimento proferido por esta Corte, no sentido de que, 

nas ações em que se pretende o recebimento de diferenças salariais decorrentes da conversão 

em URV, não ocorre a prescrição do fundo de direito, aplicando-se ao caso a Súmula 85/STJ, 

pois caracterizada a relação de trato sucessivo.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
POLICIAL MILITAR. CONVERSÃO DOS VENCIMENTOS DE CRUZEIRO REAL 
EM URV. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO CONHECIMENTO DA 
APELAÇÃO POR FALTA DE DEMONSTRAÇÃO DAS RAZÕES DO 
INCONFORMISMO.  OFENSA AO ART. 514 DO CPC CONFIGURADA. 
PREENCHIMENTO DOS  PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DA 
REGULARIDADE FORMAL. RETORNO DOS  AUTOS  PARA  QUE  O  
TRIBUNAL  DE  ORIGEM  APRECIE O RECURSO DE APELAÇÃO.   AGRAVO  
REGIMENTAL  DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL. DESPROVIDO.

1.  O  formalismo  na  apreciação  das  razões de Apelação não é tão 
acentuado,   bastando,   para  seu  conhecimento,  seja  minimamente demonstrada  
a  pretensão  de reforma da sentença, com a infirmação, mesmo   genérica,   dos   
fundamentos   da   sentença,   desde   que compreensíveis as razões apresentadas 
(AgRg no Ag 1.244.669/PR, Rel. Min. PAULO DE TARSO SANSEVERINO, DJe 
6.10.2011). 

2. Conforme verifica-se das razões de Apelação, o Servidor cuidou de 
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colacionar  precedentes  jurisprudenciais que afastavam a prescrição do fundo de 
direito, reconhecendo que em hipóteses semelhantes a dos autos deveria ser aplicada 
a prescrição quinquenal, por se tratar de relação jurídica de trato sucessivo.

3.  Devendo-se,  assim,  afastar  o óbice contido no art. 514, II do 

CPC/1973, determinando-se o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que 
prossiga no julgamento da Apelação 4. Agravo Regimental do ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL a que se nega provimento. (AgReg no REsp 1313537, 
PRIMEIRA TURMA, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, julgamento 
02/08/2016, DJe 16/8/2016).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CONVERSÃO DE CRUZEIRO 
REAL PARA URV. DIFERENÇAS REMUNERATÓRIAS. ACÓRDÃO RECORRIDO 
QUE, APÓS ACOLHER A PRESCRIÇÃO DO PRÓPRIO DIREITO DE AÇÃO, 
PASSA AO EXAME DO MÉRITO DA CONTROVÉRSIA. MANIFESTAÇÃO QUE 
SE CARACTERIZA COMO MERO OBITER DICTUM. DESNECESSIDADE DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA, NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA 283/STF. INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

I. Trata-se, na origem, de ação ordinária em que servidores públicos 
estaduais pleiteiam o recebimento de diferenças remuneratórias decorrentes da 
suposta conversão errônea de seus vencimentos, de cruzeiro real para URV. O 
pedido autoral foi julgado procedente, pelo Juízo de 1º Grau.

II. O Tribunal de origem reformou a sentença, para acolher a tese de 
prescrição do direito de ação (art. 269, IV, do CPC). Nada obstante, a Câmara 
Julgadora prosseguiu e adentrou ao exame da questão de fundo.

III. O acolhimento da tese de prescrição do direito de ação dispensa o 
exame do mérito propriamente dito, por se tratar de questão prejudicial ao pedido do 
autor, pois inviabiliza a obtenção da eficácia jurídica pretendida, ou, em outros 
termos, acolhida a prescrição, desaparece o próprio direito subjetivo pleiteado pelo 
autor. Sobre o tema, confira-se a doutrina de Fredie DIDIER JR. (in "Curso de 
Direito Processual Civil: Teoria Geral do Processo e Processo de Conhecimento". V. 
1, 10ª ed., Salvador: JusPODIVM, 2008, p. 545), Alexandre Freitas CÂMARA (in 
"Lições de Direito Processual Civil". Vol. I, 9ª ed., rev. e atual. segundo o Código 
Civil de 2002, Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003, pp. 311-312) e Luis Rodrigues 
WAMBIER e Eduardo TALAMINI (in "Curso Avançado de Processo Civil: Teoria 
Geral do Processo e Processo de Conhecimento". V. 1, 15ª ed., rev. e atual. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2015, pp. 406-407 e 688).

IV. Caso concreto em que a ratio decidendi do acórdão recorrido foi o 
acolhimento da tese de prescrição do direito de ação, de modo que as demais 
considerações tecidas pelo Relator, quanto à questão de fundo, consubstanciam 
mero obiter dictum, prescindível ao deslinde da controvérsia, naquele momento, 
diante das particularidades do caso concreto.

V. Manutenção da decisão agravada que, dando provimento ao Recurso 
Especial, interposto pela parte agravada, para afastar a prescrição do direito de ação - 
ratio decidendi do acórdão recorrido -, determinou o retorno dos autos ao Tribunal 
de origem, para que se prossiga no julgamento do feito, dando à controvérsia a 
solução que se entender de direito.

VI. Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp 1412478, Rel. Ministra 
Assussete Magalhães, SEGUNDA TURMA, julgamento 17/9/2015, DJe 28/05/2015).
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Verifica-se, portanto, a necessidade de manutenção do acórdão recorrido, 

aplicando-se, ao caso, o óbice da súmula 83/STJ, in verbis: " Não se conhece do recurso 

especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida". 

No tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da Constituição 

Federal, verifica-se que o recorrente não efetivou o necessário cotejo analítico da divergência 

entre os acórdãos em confronto, o que impede o conhecimento do recurso com base nessa 

alínea do permissivo constitucional.

Conforme a previsão do art. 255 do RISTJ, é de rigor a caracterização das 

circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, cabendo a quem recorre demonstrar 

tais circunstâncias, com indicação da similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o 

dispositivo legal interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários 

para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante da Súmula n. 

284 do STF.

Nesse mesmo diapasão, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. REAJUSTES REMUNERATÓRIOS. MATÉRIA 
EXCLUSIVA DE DIREITO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
INSUFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.

1. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 
com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de 
trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o 
cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 
divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial 
com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal.

2. Além disso,  é impossível realizar o confronto dos acórdãos trazidos 
como paradigmas, sem que se especifique a lei contrariada pelo julgado recorrido.

3. Quanto à violação à Lei 8.880/1994, vejo que não é possível examiná-la, 
pois não foram indicados os dispositivos legais que teriam sido violados. Portanto, 
está caracterizada a deficiência na fundamentação do recurso. Dessa forma, sua 
pretensão esbarra no óbice da Súmula 284/STF.

4. Para que o julgador use a faculdade prevista no artigo 285-A do CPC, 
exige-se que a matéria controvertida seja exclusivamente de direito, que no juízo já 
tenha sido proferida sentença de total improcedência em casos idênticos, e que o 
respectivo teor seja reproduzido na novel decisão. No caso sub judice o Tribunal 
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local atendeu todos os requisitos necessários para a aplicação da norma jurídica.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 

(REsp 1.656.510/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 27/4/2017, DJe 8/5/2017).

ADMINISTRATIVO.  ATO  DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONFIGURAÇÃO DO ELEMENTO  SUBJETIVO.  REEXAME  DE  FATOS  E  
PROVAS.  INCIDÊNCIA  DO ENUNCIADO   N.   7   DA  SÚMULA  DO  STJ.  
ALEGAÇÃO  DE  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DIVERGÊNCIA NÃO 
COMPROVADA.

I  - O Tribunal a quo, ao decidir a controvérsia, considerou que, no caso  
concreto, "não há como negar que o então Prefeito Municipal de Forquetinha,  ora  
requerido,  contratou  de  forma a possibilitar o desmembramento  das  aquisições, 
com vistas a "escapar" da exigência de  licitação  fato  incontroverso  nos  autos"  

II  - A Corte a quo considerou  que a parte recorrente, ex-prefeito, 
"autorizou a compra de  medicamentos ao longo dos anos de 2006 e 2008 nos 
valores totais de  R$  18.285,46  e  R$  10.726,02, respectivamente, sem observar a 
exigência  de  licitação. Em diversas oportunidades, no decorrer dos exercícios  de  
2006  e  2008,  o  requerido  autorizou  a compra de medicamentos e produtos 
farmacêuticos de forma fragmentada, causando lesão ao erário público, eis que pelo 
Município de Forquetinha foram suportados   preços  médios  superiores  àqueles  
pagos  por  outros municípios  próximos" [...]. 

III - E, ainda, observou-se, no acórdão recorrido,  que o depoimento do 
tesoureiro municipal "foi no sentido de  que o controle interno (do qual ele fazia 
parte) do Município, o setor   jurídico,   a   assistência  social  e  o  demandado  
tinham conhecimento  de  que  a  compra  direta dos fármacos ultrapassava o valor   
máximo  para  a  dispensa  de  licitação,  bem  como  que  o procedimento  licitatório  
via  pregão eletrônico gerava economia ao erário,  situação  que  evidencia  o  agir  
no mínimo culposo - pela desídia  com o dinheiro público - do então Prefeito 
Municipal. Nesse contexto,   prudente   salientar   que   os   atos   de  improbidade 
administrativa  que  causam  prejuízo ao erário dispensam a prova do dolo,  sendo  
suficiente  para  a  sua  caracterização a presença de culpa".

IV  -  Assim,  ao  concluir pela responsabilidade do ex-prefeito, na 
execução  das compras, bem como pela sua atuação, o fizeram com base na  prova  
dos  autos.  Eventual conclusão, diversa da adotada pelas instâncias  ordinárias,  no  
âmbito  do STJ, implicaria o reexame de todo  o  conjunto  fático do processo, 
atuação que encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

V  -  A  divergência  jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem  
 recorre  demonstrar  as  circunstâncias  que  identificam  ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e  jurídica  entre  eles.  
Indispensável a transcrição de trechos do relatório   e   do   voto   dos   acórdãos  
recorrido  e  paradigma, realizando-se  o  cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos  
legais  e  regimentais  (art.  541,  parágrafo único, do CPC/1973  e  art.  255  do  
RI/STJ) impede o conhecimento do recurso especial  com  base  na  alínea  c  do  
inciso  III  do  art. 105 da Constituição Federal.

VI - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 940.174/RS, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/4/2017, DJe 
27/4/2017).
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Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO
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Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : JENZ PROCHNOW JUNIOR E OUTRO(S) - MT005432 
AGRAVADO  : CLAUDILENE RENATA DE MORAIS 
ADVOGADOS : MÁRCIA MARIA MANCOSO BAPTISTA  - MT003560B

 MAURI CARLOS ALVES DE ALMEIDA FILHO  - MT009981B

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : JENZ PROCHNOW JUNIOR E OUTRO(S) - MT005432 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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